
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1943315 - SP (2021/0054634-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : SAMUEL GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP421853
AGRAVADO : MARIA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSUM. PRECLUSÃO EM RAZÃO DA 
IMUTABILIDADE DA COISA JULGADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido contraria orientação do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte, segundo a qual com o trânsito em julgado da sentença, a discussão a respeito 
da legitimidade ativa ad causam da ora recorrida para executar um título coletivo está 
preclusa em razão da imutabilidade da coisa julgada, consoante precedentes.
III - Não é possível nesta fase processual, a discussão da legitimidade do Município de 
Sorocaba/SP para figurar no polo passivo da execução, tampouco a inclusão de 
terceiro que não participou da lide originária, sob pena de ofensa à coisa julgada.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSUM. PRECLUSÃO EM RAZÃO DA 
IMUTABILIDADE DA COISA JULGADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido contraria orientação do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte, segundo a qual com o trânsito em julgado da sentença, a discussão a respeito 
da legitimidade ativa ad causam da ora recorrida para executar um título coletivo está 
preclusa em razão da imutabilidade da coisa julgada, consoante precedentes.
III - Não é possível nesta fase processual, a discussão da legitimidade do Município de 
Sorocaba/SP para figurar no polo passivo da execução, tampouco a inclusão de 
terceiro que não participou da lide originária, sob pena de ofensa à coisa julgada.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e 
III, do RISTJ, deu parcial provimento ao Recurso Especial, para reconhecer a 
legitimidade única e plena do Município de Sorocaba/SP para figurar no pólo passivo 
da presente execução, e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para 
que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito e de justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o recurso especial da parte contrária 
não reunia as condições para o regular conhecimento, porquanto "a parte contrária 
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pretendia, na verdade, o reexame da matéria fático- probatória, pretensão esta que, 
conforme bem ressaltado pelo Tribunal a quo, vai de encontro ao verbete sumular no 7 
do C. Superior Tribunal de Justiça. Aludida Súmula obstaculiza a análise e/ou 
apreciação de fatos em sede de recurso especial. Até porque, a instância excepcional 
ou especial não se afigura como um terceiro grau de jurisdição para rever o mérito do 
julgado do tribunal" (fl. 1.110e).

Aduz ser necessária realizar a "distinção que envolve a situação ora 
discutida, sendo que o entendimento retratado no v. acórdão, qual seja, de que se 
mostra preclusa a discussão a respeito da legitimidade das partes com o trânsito em 
julgado da demanda original, não pode ser simplesmente transportado e aplicado no 
presente caso, uma vez que se trata de cumprimento autônomo de sentença coletiva, 
que dá origem a nova relação jurídica, com a necessária averiguação da legitimidade 
das partes nela envolvidas" (fl. 1.116e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.123e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, verifico que o acórdão recorrido contraria orientação 

do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, segundo a qual com o trânsito em julgado 
da sentença, a discussão a respeito da legitimidade ativa ad causam da ora recorrida 
para executar um título coletivo está preclusa em razão da imutabilidade da coisa 
julgada, consoante precedentes, cujas ementas transcrevo:
 

Processual. Nulidade absoluta suscitada após a ocorrência de coisa 
julgada. Inadmissibilidade. Controvérsia que demanda reexame de fatos e 
provas (Súmula 279). Regimental não provido 
(AI 407.707 AgR, Relator: Min. NELSON JOBIM, Segunda Turma, julgado 
em 05/08/2003, DJ 19-09-2003 PP-00020 EMENT VOL-02124-10 PP-02069 
– destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL 
DE IMPOSTO DE RENDA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MATÉRIA 
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ACOBERTADA PELA COISA JULGADA.
1. A preclusão impede que, no processo de execução judicial, sejam 
alegadas matérias superadas pela resolução final, razão por que a Lei 
é clara no sentido de que, no cumprimento da decisão somente é 
possível suscitar-se matérias supervenientes à sentença.
2. A titularidade do crédito, por força do pagamento reconhecido pela 
sentença, impede que seja rediscutida a questão sob o pálio da legitimidade 
para a execução, porquanto a questão não é formal, mas material e inerente 
à própria relação material.
3. O art. 741, III, do CPC, ao permitir que os embargos à execução fundada 
em sentença verse sobre a ilegitimidade das partes, refere-se aos arts. 566 
a 568 do Diploma Processual. Isto porque eventual nulidade processual 
ocorrida no processo de conhecimento, mesmo que absoluta - salvo 
aquela relacionada a vício na citação - torna-se inatacável em sede de 
embargos à execução, porquanto houve sentença com trânsito em 
julgado, confere-lhe a imutabilidade inerente à autoridade da coisa 
julgada.
4. Deveras, é cediço na Corte que a alegação relativa à ilegitimidade da 
parte no processo cognitivo é defesa em sede de embargos à execução 
fundada em sentença, posto encontrar-se acobertada pelo manto da coisa 
julgada. (Precedentes: REsp 361758 / SP, DJ de 21/05/2007; REsp 
554.346/RS, DJ 27.11.2006 ; REsp 667.557/RS, DJ 19.5.2005; AgRg no 
REsp 541.374/RS, DJ 3.11.2004).
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 871.166/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/10/2008, DJe 13/11/2008 – destaques meus).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO 
CIVIL. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ABANDONO 
PROCESSUAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ORDINÁRIA DE SENTENÇA 
JUDICIAL. COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE ABSOLUTA. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 1. A verificação de violação, no caso 
concreto, do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada não 
desafia a instância extraordinária, visto situar-se no âmbito 
infraconstitucional. Precedentes: AI 135.632-AgR, Relator o Ministro Celso 
de Mello, DJ de 3.9.99, AI 551.002-AgR, Relator o Ministro Carlos Velloso, 
DJ de 16.12.05.
2. In casu, uma vez verificada a ocorrência de algum equívoco da 
decisão judicial prolatada capaz de causar prejuízo a parte, cabia a 
esta a interposição tempestiva de eventual recurso cabível, o que não 
ocorreu por conta de sua própria desídia.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AI 747.851 AgR, Relator: Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
23/08/2011, DJe-175 DIVULG 12-09-2011 PUBLIC 13-09-2011 EMENT 
VOL-02585-02 PP-00353 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. VÍCIO CONTIDO NA FASE COGNITIVA. CORREÇÃO NA FASE 
EXECUTIVA. VEDAÇÃO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
PRECEDENTES IDÊNTICOS: RESP 1241407/RS, RESP 1226074/RS E 
RESP 1240636/RS.
1. O eventual error in procedendo decorrente de decisão ultra ou extra 
petita ocorrida durante a fase cognitiva, transitada em julgado, deve 
ser alegado durante o processo, e não posteriormente, em execução, 
embargos à execução ou exceção de pré-executividade, pois tais 
ações não substituem a via própria e adequada da rescisória.
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2. Precedentes Identicos: REsp 1241407/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 
21/5/2014; REsp 1226074/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 15/8/2014; REsp 
1240636/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 6/5/2014, DJe 15/8/2014.
3. Os honorários advocatícios se mostram adequados, porquanto 
sopesados o valor da causa e a responsabilidade assumida pelo causídico, 
além da necessidade de socorrer-se à excepcional instância uniformizadora 
para ver seu direito assegurado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.465.890/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014 – destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA DESAFIADA POR 
EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REMESSA 
NECESSÁRIA. SÚMULA 246 DO TFR. DECRETAÇÃO DE NULIDADE EM 
FASE DE LIQUIDAÇÃO. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL. 
APROVEITAMENTO DOS ATOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Hipótese em que foi proferida sentença, em 1988, condenando a União a 
restituir valores de Finsocial relativos ao exercício de 1982, por violação do 
Princípio da Anterioridade. Na própria sentença constou: "decisão não 
sujeita ao duplo grau de jurisdição".
2. A Procuradoria da República (que à época representava judicialmente a 
União) interpôs Embargos Infringentes, na forma da Lei 6.825/1980, tendo 
em vista o valor da causa (inferior a 50 ORTNs). Os Embargos foram 
julgados improcedentes pelo juízo monocrático.
3. Instaurada a fase de liquidação, as partes divergiram em relação aos 
índices de atualização monetária aplicáveis (expurgos inflacionários). 
Ambas apelaram da sentença que homologou os cálculos do contador.
4. Em 1999, ao apreciar as Apelações interpostas na liquidação, o Tribunal 
a quo, de ofício, decidiu que a sentença do processo de conhecimento 
deveria ter sido submetida ao duplo grau de jurisdição, como condição para 
sua eficácia (art. 475 do CPC), por tratar de matéria constitucional (Súmula 
246 do TFR).
5. Diante desse quadro, o Tribunal de origem anulou os atos de liquidação 
e, em seguida, negou provimento à Remessa Necessária, tida por 
interposta. A sentença do processo de conhecimento foi, assim, duplamente 
ratificada (pelo juízo monocrático, em Embargos Infringentes, e pelo 
Tribunal, na Remessa Necessária).
6. O Princípio da Economia Processual recomenda a convalidação, sempre 
que possível, dos atos já praticados, que não causem prejuízo às partes.
7. No caso, ainda que se admitisse como imprescindível a ratificação da 
sentença pelo Tribunal, por meio da Remessa Necessária, a anulação dos 
atos praticados na liquidação não atende aos interesses das partes na 
solução rápida dos conflitos trazidos ao Judiciário.
8. De fato, inexiste prejuízo no aproveitamento dos atos de liquidação.
9. Portanto, o acórdão recorrido deve ser parcialmente reformado, para que 
o Tribunal de origem prossiga no julgamento do feito, analisando as 
Apelações interpostas contra a sentença de liquidação.
10. Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 883.919/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 21/08/2009).

 
Com efeito, não é possível nesta fase processual, a discussão da 
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legitimidade do Município de Sorocaba/SP para figurar no polo passivo da execução, 
tampouco a inclusão de terceiro que não participou da lide originária, sob pena de 
ofensa à coisa julgada.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
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5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.943.315 / SP
Número Registro: 2021/0054634-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0025519-49.2002.8.26.0602 10227964920168260602 201901061560 21523366220178260000 2294/2016
22942016 25519/2002 255192002 255194920028260602 602.01.2002.025519 602012002025519 81/2003 812003

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : SAMUEL GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP421853

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : SAMUEL GONÇALVES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP421853
AGRAVADO : MARIA ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLAUDINEI VERGÍLIO BRASIL BORGES - SP137816

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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